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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
APONTAMENTO. ART. 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DESPESAS COM 
DILIGÊNCIAS DE OFICIAL DE JUSTIÇA. ADIANTAMENTO DE CUSTAS. FAZENDA 
PÚBLICA.
1. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que o acolhimento da 
pretensão recursal — no sentido de que se "deixou de observar os requisitos para fins de extinção 
por abandono, qual seja, a inércia da parte por 30 dias para impulsionar os autos, além da 
ausência por 5 dias após a intimação para suprir a falta", porquanto o acórdão recorrido entendeu 
em sentido contrário — demanda reexame do contexto fático-probatório, o que não se admite 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Com relação ao tópico recursal lastreado na violação dos arts. 2º do CPC e 40 da LEF, os 
mencionados dispositivos legais e as respectivas teses recursais não foram ventilados no aresto 
atacado e, embora tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes para a 
manifestação sobre os citados dispositivos legais, o órgão julgador não emitiu juízo de valor 
sobre os temas. Falta, portanto, prequestionamento, requisito para acesso às instâncias 
excepcionais, ainda que se trate de matéria de ordem pública. Incide, na hipótese, o verbete 
sumular 211/STJ. Para que se configure tal requisito, não basta que o recorrente devolva a 
questão controvertida para o Colegiado, é necessário que a causa tenha sido decidida à luz da 
legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal 
indicado e a alegação recursal a ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ao caso concreto. 
Acrescente-se que o STJ possui o entendimento de que é insuficiente a oposição de Embargos de 
Declaração para configurar o prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, 
sendo imprescindível que a parte alegue, nas razões recursais, a violação do art. 1.022 do mesmo 
diploma legal, para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a examinar a 
eventual ocorrência de omissão no acórdão e, caso constate a existência do vício, venha a 
deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo 
legislador, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. O Estado da Paraíba sustenta ainda a desnecessidade de adiantamento das despesas dos 
Oficiais de Justiça, ante os seguintes fundamentos (fls. 262-263, e-STJ): "(...) Primeiro, porque 
os Oficiais de Justiça, conforme dito, já recebem gratificação de transporte, não sendo caso de 
aplicação da Súmula 190, deste STJ; segundo, porque, quando há em lei tal benesse, o STJ 
desobriga a Fazenda a antecipar as diligências; terceiro, porque há resolução do Conselho 
Nacional de Justiça regulamentando a matéria; quarto, porque o Estado comprometeu-se por 
documento subscrito pelo Procurador-Geral Adjunto do Estado e pela Presidente do Tribunal de 
Justiça a fazer os repasses das diligências. Não se pode conhecer da irresignação, pois novamente 
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ausente o prequestionamento das referidas razões, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF: 'É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada'."
4. Ademais, o STJ, no julgamento do Resp 1.144.687/RS, submetido à sistemática dos Recursos 
Especiais Repetitivos, firmou o entendimento de que "a isenção do pagamento de custas e 
emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 
27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado 
das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para 
cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal". Nesse 
sentido, a Súmula 190/STJ: "Na Execução Fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a 
fazenda pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça".
5. Em casos idênticos ao presente, envolvendo o Estado da Paraíba, o STJ já entendeu que a 
diretriz jurisprudencial firmada no âmbito do REsp 1.858.965/SP, julgado sob o rito dos 
Recursos repetitivos, somente se aplica às demandas nas quais a citação se realiza na modalidade 
postal, situação que não se amolda ao caso dos autos, o qual trata do recolhimento prévio da 
diligência destinada aos oficiais de justiça. Com efeito, "a tese fixada no julgamento do Tema 
Repetitivo n. 1.054 do STJ não impõe a reforma do acórdão, como pretendido pelo recorrente, 
porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos em que delimitada, dizia respeito à necessidade 
de promover o adiantamento das custas relativas às despesas postais referentes ao ato citatório na 
execução fiscal, e o acórdão da origem, no que se manifestou quanto à necessidade de adiantar as 
custas, teve por premissa a necessidade de deslocamento de Oficial de Justiça para realização de 
diligências" (AgInt no REsp n. 1.991.555/PB, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
de 5/10/2022). Precedentes: AgInt no REsp n. 2.004.681/PB, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 23/9/2022; AgInt no REsp n. 1.992.138/PB, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 22/9/2022; AgInt no REsp n. 1.995.692/PB, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 25/8/2022.
6. Agravo Interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 08 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão que negou provimento ao 

Recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

In casu, não se aplica a súmula 190/STJ, tampouco o decidido no 
REsp 1.144.687/RS, pois quando se trata de diligencias para realização da 
citação, a jurisprudência deste STJ acolheu o entendimento de não é devido o 
pagamento antecipado, bem como deve-se admitir a possibilidade de citação 
postal.

Conforme o que foi decidido no julgamento do repetitivo 
seguinte: REsp 1.107.543/SP - Tema Repetitivo 202 – “A Fazenda Nacional é 
isenta do pagamento de custas, cabendo-lhe, se vencida, reembolsar as despesas 
que a outra parte litigante houver antecipado no transcorrer do processo” 
Também a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Tema 
1.054/STJ, de relatoria do Min. Sérgio Kukina, definiu que a Fazenda Pública 
exequente, no âmbito das execuções fiscais, está dispensada de adiantar as 
custas referentes à citação, devendo recolher o respectivo valor somente ao final 
da lide (REsp 1.858.965/SP).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma.  

É o relatório.   
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
ADVOGADO : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CARLOS FREDERICO COSTA ANNUNCIAÇÃO 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO APONTAMENTO. 
ART. 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DESPESAS COM DILIGÊNCIAS DE OFICIAL DE JUSTIÇA. 
ADIANTAMENTO DE CUSTAS. FAZENDA PÚBLICA. 
1. Extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial que o 
acolhimento da pretensão recursal — no sentido de que se "deixou de observar 
os requisitos para fins de extinção por abandono, qual seja, a inércia da parte 
por 30 dias para impulsionar os autos, além da ausência por 5 dias após a 
intimação para suprir a falta", porquanto o acórdão recorrido entendeu em 
sentido contrário — demanda reexame do contexto fático-probatório, o que não 
se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Com relação ao tópico recursal lastreado na violação dos arts. 2º do CPC e 
40 da LEF, os mencionados dispositivos legais e as respectivas teses recursais 
não foram ventilados no aresto atacado e, embora tenham sido opostos os 
Embargos Declaratórios competentes para a manifestação sobre os citados 
dispositivos legais, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre os temas. 
Falta, portanto, prequestionamento, requisito para acesso às instâncias 
excepcionais, ainda que se trate de matéria de ordem pública. Incide, na 
hipótese, o verbete sumular 211/STJ. Para que se configure tal requisito, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Colegiado, é 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como que seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a 
alegação recursal a ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ao caso 
concreto. Acrescente-se que o STJ possui o entendimento de que é insuficiente 
a oposição de Embargos de Declaração para configurar o prequestionamento 
ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte 
alegue, nas razões recursais, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, 
para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a examinar a 
eventual ocorrência de omissão no acórdão e, caso constate a existência do 
vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da 
matéria, conforme facultado pelo legislador, o que não ocorreu no caso dos 
autos.
3. O Estado da Paraíba sustenta ainda a desnecessidade de adiantamento das 
despesas dos Oficiais de Justiça, ante os seguintes fundamentos (fls. 262-263, 
e-STJ): "(...) Primeiro, porque os Oficiais de Justiça, conforme dito, já recebem 
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Superior Tribunal de Justiça

gratificação de transporte, não sendo caso de aplicação da Súmula 190, deste 
STJ; segundo, porque, quando há em lei tal benesse, o STJ desobriga a Fazenda 
a antecipar as diligências; terceiro, porque há resolução do Conselho Nacional 
de Justiça regulamentando a matéria; quarto, porque o Estado comprometeu-se 
por documento subscrito pelo Procurador-Geral Adjunto do Estado e pela 
Presidente do Tribunal de Justiça a fazer os repasses das diligências. Não se 
pode conhecer da irresignação, pois novamente ausente o prequestionamento 
das referidas razões, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: 'É 
inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada'."
4. Ademais, o STJ, no julgamento do Resp 1.144.687/RS, submetido à 
sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, firmou o entendimento de que 
"a isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio 
das despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), 
privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento 
antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos 
judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal 
ajuizada perante a Justiça Federal". Nesse sentido, a Súmula 190/STJ: "Na 
Execução Fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda 
pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça".
5. Em casos idênticos ao presente, envolvendo o Estado da Paraíba, o STJ já 
entendeu que a diretriz jurisprudencial firmada no âmbito do REsp 
1.858.965/SP, julgado sob o rito dos Recursos repetitivos, somente se aplica às 
demandas nas quais a citação se realiza na modalidade postal, situação que não 
se amolda ao caso dos autos, o qual trata do recolhimento prévio da diligência 
destinada aos oficiais de justiça. Com efeito, "a tese fixada no julgamento do 
Tema Repetitivo n. 1.054 do STJ não impõe a reforma do acórdão, como 
pretendido pelo recorrente, porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos em 
que delimitada, dizia respeito à necessidade de promover o adiantamento das 
custas relativas às despesas postais referentes ao ato citatório na execução fiscal, 
e o acórdão da origem, no que se manifestou quanto à necessidade de adiantar 
as custas, teve por premissa a necessidade de deslocamento de Oficial de Justiça 
para realização de diligências" (AgInt no REsp n. 1.991.555/PB, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 5/10/2022). Precedentes: AgInt no 
REsp n. 2.004.681/PB, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 23/9/2022; AgInt no REsp n. 1.992.138/PB, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 22/9/2022; AgInt no REsp n. 1.995.692/PB, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 25/8/2022.
6. Agravo Interno não provido.  
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.1.2023.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não se cogita de reparo na decisão.

Ficou consignado no decisum agravado:  

Acerca da extinção da Execução por inércia da parte, o Tribunal 
de origem consignou:

 

À luz disso, analisando-se a casuística em 
disceptação, cumpre retomar que, na decisão de primeiro grau, o 
magistrado a quo julgou extinta a execução fiscal, em razão de 
ter reconhecido a inércia por parte da agravante, pois mesmo 
quando intimada para recolhimento do numerário 
supracitado, assim não o fez, sobretudo quando a medida era 
primordial para a continuidade do feito, tendo ocorrido medidas 
anteriores que dispensavam a atuação de oficial de justiça, 
contudo, todas elas restaram frustradas.

Repise-se, pois, que o presente recurso não 
merece prosperar, relativamente ao decidido em comento, 
porquanto a sentença se afigura isenta de vícios quanto ao 
reconhecimento da necessidade de antecipação das diligências de 
oficiais de justiça, além de ter existido expressa e prévia 
menção à penalidade de extinção do feito, caso não ocorresse 
o cumprimento da determinação judicial.

(...) Pois bem. Feito este registro, verifico que o 
magistrado determinou a intimação do Estado da Paraíba a fim de 
impulsionar o processo, para que houvesse a realização do 
pagamento das diligências em comento. Assim, com essa 
providência, estar-se-ia configurada manifestação de efetivo 
interesse em dar prosseguimento ao feito pelo ente federativo, 
ante a pena de extinção do feito expressamente delineada.

Somente com tal diligência específica, que 
observa-se nos autos de origem, e mantendo-se inerte a Fazenda 
Pública, o juiz estaria autorizado a extinguir o processo por 
abandono da causa. Logo, depreende-se que foi observado o 
devido processo legal, haja vista a presença de intimação do 
Estado acerca da necessidade do impulsionamento do processo, 
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Superior Tribunal de Justiça

por meio do recolhimento para custeio das diligências essenciais, 
com as advertências legais sobre a sua inércia.

 
Afirma a parte agravante, nas razões do Apelo Nobre:

 

Pois bem, após anos de paralisação do processo 
por mora do judiciário, o Juízo resolveu extinguir, de forma 
inexplicável, o processo por abandono, conforme sentença dos 
autos.

Em verdade, de um modo arbitrário e, como não 
poderia deixar de ser, em erro de procedimento, o Juízo a quo 
deixou de observar os requisitos para fins de extinção por 
abandono, qual seja, a inércia da parte por 30 dias para 
impulsionar os autos, além da ausência por 5 dias após a 
intimação para suprir a falta, nos termos do art. 485, III, §1º, do 
CPC:

(...)
Ainda que o Juízo alegue que atendeu o §1º, tal 

afirmação não se confirma, permissa venia, pois o 
estabelecimento do prazo mínimo previsto em tal preceptivo e 
consequente extinção por abandono pressupõe o não atendimento 
de intimação anterior após 30 dias e, além disso, as intimações 
não serem atendidas até a sentença com a falta do ato 
fundamental ao trâmite do processo. Tais pressupostos não foram 
enfrentados nem observados pelo Juízo.

No caso concreto, o Juízo já determinou a 
intimação do Recorrrente com um prazo de dez dias e extinguiu o 
processo empós, o que não é suficiente dentro dos requisitos 
previstos no CPC para decretação do abandono.

 

 Com efeito, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso 

Especial que o acolhimento da pretensão recursal — no sentido de que se "deixou de 

observar os requisitos para fins de extinção por abandono, qual seja, a inércia da 

parte por 30 dias para impulsionar os autos, além da ausência por 5 dias após a 

intimação para suprir a falta" — demanda reexame do contexto fático-probatório, o 

que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Com relação ao tópico recursal lastreado na violação dos arts. 2º do 

CPC e 40 da LEF, os mencionados dispositivos legais e as respectivas teses 

recursais não foram ventilados no aresto atacado e, embora tenham sido opostos os 

Embargos Declaratórios competentes para a manifestação sobre os citados 

dispositivos legais, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre os temas. Falta, 
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Superior Tribunal de Justiça

portanto, prequestionamento, requisito para acesso às instâncias excepcionais, ainda 

que se trate de matéria de ordem pública. Incide, na hipótese, o verbete sumular 

211/STJ.

Para que se configure tal requisito, não basta que o recorrente devolva 

a questão controvertida para o Colegiado, é necessário que a causa tenha sido 

decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo de 

valor sobre o dispositivo legal indicado e a alegação recursal a ele vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os 

fundamentos do decisum, percebe-se que as teses recursais vinculadas aos 

dispositivos tidos como ofendidos não foram apreciados pela instância originária.

Acrescente-se que o STJ possui o entendimento de que é insuficiente a 

oposição de Embargos de Declaração para configurar o prequestionamento ficto 

admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, nas 

razões recursais, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o 

Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a examinar a eventual ocorrência de 

omissão no acórdão e, caso constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a 

possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo 

legislador, o que não ocorreu no caso dos autos. A propósito:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO APONTAMENTO. 
ART. 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 
COMPLEMENTAÇÃO DE VALORES PAGOS A MENOR. 
OBEDIÊNCIA AO TÍTULO EXECUTIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)
II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
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controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de 
Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
211/STJ.

III - O art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 prevê que 
esta Corte considere prequestionada determinada matéria apenas caso alegada e 
reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.

(...)
VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.646.137/SC, 

Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe 20.2.2018).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

INVENTÁRIO. - LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS 
INVENTARIADAS - HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - 
CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.

(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 

CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.

(...)
06. Recurso especial não provido (REsp 1.639.314/MG, Rel. 

Min. Nancy Andrighi, DJe 10.4.2017).
 

O Estado da Paraíba sustenta ainda a desnecessidade de adiantamento 

das despesas dos Oficiais de Justiça, ante os seguintes fundamentos (fls. 262-263, 

e-STJ):

 

(...) Primeiro, porque os Oficiais de Justiça, conforme dito, já recebem 
gratificação de transporte, não sendo caso de aplicação da Súmula 190, deste STJ; 
segundo, porque, quando há em lei tal benesse, o STJ desobriga a Fazenda a 
antecipar as diligências; terceiro, porque há resolução do Conselho Nacional 
de Justiça regulamentando a matéria; quarto, porque o Estado comprometeu-se por 
documento subscrito pelo Procurador-Geral Adjunto do Estado e pela Presidente 
do Tribunal de Justiça a fazer os repasses das diligências.

 

Não se pode conhecer da irresignação, pois novamente ausente o 

prequestionamento das referidas razões, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 

282/STF: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Ademais, o STJ, no julgamento do Resp 1.144.687/RS, submetido à 
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sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, firmou o entendimento de que "a 

isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das 

despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que 

goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das despesas com o 

transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de 

diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal".

Nesse sentido, a Súmula 190/STJ: "Na Execução Fiscal, processada 

perante a justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o numerário destinado 

ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça".  A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA NO JUÍZO FEDERAL. PENHORA E 
AVALIAÇÃO DE BENS DO EXECUTADO. EXPEDIÇÃO DE CARTA 
PRECATÓRIA. POSSIBILIDADE. AUTARQUIA FEDERAL. 
ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS COM O 
DESLOCAMENTO/CONDUÇÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA PARA 
CUMPRIMENTO DE CARTA PRECATÓRIA. CABIMENTO.

1. A citação, no âmbito de execução fiscal ajuizada perante a 
Justiça Federal, pode ser realizada mediante carta precatória dirigida à Justiça 
Estadual, ex vi do disposto no artigo 1.213, do CPC, verbis: "As cartas 
precatórias, citatórias, probatórias, executórias e cautelares, expedidas pela 
Justiça Federal, poderão ser cumpridas nas comarcas do interior pela Justiça 
Estadual."

2. O artigo 42, da Lei 5.010/66, determina que os atos e 
diligências da Justiça Federal podem ser praticados em qualquer Comarca do 
Estado ou Território pelos Juízes locais ou seus auxiliares, mediante a exibição 
de ofício ou mandado em forma regular, sendo certo que a carta precatória 
somente deve ser expedida quando for mais econômica e expedita a realização 
do ato ou diligência.

3. O parágrafo único do artigo 15, da Lei 5.010/66, com a 
redação dada pela Lei 10.772/2003, dispõe que: "Sem prejuízo do disposto no 
art. 42 desta Lei e no art. 1.213 do Código de Processo Civil, poderão os Juízes 
e auxiliares da Justiça Federal praticar atos e diligências processuais no território 
de qualquer dos Municípios abrangidos pela seção, subseção ou circunscrição 
da respectiva Vara Federal".

4. Consequentemente, revela-se cabível a expedição de carta 
precatória, pela Justiça Federal, a ser cumprida pelo Juízo Estadual, uma vez 
configurada a conveniência do ato processual, devidamente fundamentada pelo 
juízo deprecante.

5. A União e suas autarquias são isentas do pagamento de custas 
dos serviços forenses que sejam de sua responsabilidade, ex vi do disposto no 
caput do artigo 39, da Lei 6.830/80, verbis: "Art. 39 - A Fazenda Pública não 
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está sujeita ao pagamento de custas e emolumentos. A prática dos atos judiciais 
de seu interesse independerá de preparo ou de prévio depósito.

Parágrafo Único - Se vencida, a Fazenda Pública ressarcirá o 
valor das despesas feitas pela parte contrária."

6. O artigo 27, do CPC, por seu turno, estabelece que "as 
despesas dos atos processuais, efetuados a requerimento do Ministério Público 
ou da Fazenda Pública, serão pagas ao final, pelo vencido".

7. Entrementes, a isenção do pagamento de custas e 
emolumentos e a postergação do custeio das despesas processuais (artigos 39, da 
Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios de que goza a Fazenda Pública, não 
dispensam o pagamento antecipado das despesas com o transporte dos oficiais 
de justiça ou peritos judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em 
execução fiscal ajuizada perante a Justiça Federal. 

8. É que conspira contra o princípio da razoabilidade a imposição 
de que o oficial de justiça ou o perito judicial arquem, em favor do Erário, com 
as despesas necessárias para o cumprimento dos atos judiciais.

9. A Súmula 190/STJ, ao versar sobre a execução fiscal 
processada perante a Justiça Estadual, cristalizou o entendimento de que: "Na 
execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda publica 
antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça."

10. O aludido verbete sumular teve por fundamento tese 
esposada no âmbito de incidente de uniformização de jurisprudência, segundo a 
qual: "Na execução fiscal, a Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento de 
custas e emolumentos; já as despesas com transporte dos oficiais de justiça, 
necessárias para a prática de atos fora do cartório, não se qualificam como custas 
ou emolumentos, estando a Fazenda Pública obrigada a antecipar o numerário 
destinado ao custeio dessas despesas. Uniformização de jurisprudência acolhida 
no sentido de que, na execução fiscal, a Fazenda Pública está obrigada a 
antecipar o valor destinado ao custeio de transporte dos oficiais de justiça." (IUJ 
no RMS 1.352/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção, julgado em 
26.02.1997)

11. A Primeira Seção, em sede de recurso especial representativo 
de controvérsia, consolidou jurisprudência no sentido de que: (i) "A isenção de 
que goza a Fazenda Pública, nos termos do art. 39, da Lei de Execuções Fiscais, 
está adstrita às custas efetivamente estatais, cuja natureza jurídica é de taxa 
judiciária, consoante posicionamento do Pretório Excelso (RE 108.845), sendo 
certo que os atos realizados fora desse âmbito, cujos titulares sejam pessoas 
estranhas ao corpo funcional do Poder Judiciário, como o leiloeiro e o 
depositário, são de responsabilidade do autor exequente, porquanto essas 
despesas não assumem a natureza de taxa, estando excluídas, portanto, da norma 
insculpida no art. 39, da LEF. Diferença entre os conceitos de custas e despesas 
processuais."; e que (ii) "de acordo com o disposto no parágrafo único art. 39 da 
Lei 6.830/80, a Fazenda Pública, se vencida, é obrigada a ressarcir a parte 
vencedora no que houver adiantado a título de custas, o que se coaduna com o 
art. 27, do Código de Processo Civil, não havendo, desta forma, riscos de se 
criarem prejuízos à parte adversa com a concessão de tal benefício 
isencional." (REsp 1.107.543/SP, julgado em 24.03.2010).
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12. Ocorre que, malgrado o oficial de justiça integre o corpo 
funcional do Poder Judiciário, a ausência de depósito prévio do valor atinente às 
despesas com o deslocamento necessário ao cumprimento do ato judicial implica 
na oneração de terceiro estranho à relação jurídica processual instaurada entre a 
Fazenda Pública e o devedor, o que, notadamente, não se coaduna com o 
princípio constitucional da legalidade (artigo 5º, II, da Constituição da República 
Federativa do Brasil: "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei").

13. Precedentes do STJ exarados no âmbito de execuções fiscais 
ajuizadas pela Fazenda Nacional e por autarquias federais: EREsp 22.661/SP, 
Rel. Ministro Milton Luiz Pereira, julgado em 22.03.1994, DJ 18.04.1994; 
EREsp 23.337/SP, Rel. Ministro Garcia Vieira, Rel. p/ Acórdão Min. Hélio 
Mosimann, julgado em 18.05.1993, DJ 16.08.1993; REsp 113.194/SP, Rel. 
Ministro Ari Pargendler, Segunda Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 
22.04.1997; REsp 114.666/SC, Rel. Ministro Adhemar Maciel, Segunda 
Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 28.04.1997; REsp 126.131/PR, Rel. 
Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Segunda Turma, julgado em 12.06.1997, 
DJ 04.08.1997; REsp 109.580/PR, Rel. Ministro Demócrito Reinaldo, Primeira 
Turma, julgado em 03.04.1997, DJ 16.06.1997; REsp 366.005/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 17.12.2002, DJ 
10.03.2003; AgRg no Ag 482778/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 02.10.2003, DJ 17.11.2003; AgRg no REsp 653.135/SC, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 27.02.2007, DJ 
14.03.2007; REsp 705.833/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 07.08.2008, DJe 22.08.2008; REsp 821.462/SC, 
Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.10.2008, 
DJe 29.10.2008; e REsp 933.189/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 20.11.2008, DJe 17.12.2008).

14. Precedentes das Turmas de Direito Público exarados no 
âmbito de execuções fiscais ajuizadas pela Fazenda Pública Estadual: REsp 
250.903/SP, Rel. Ministro Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 
01.10.2002, DJ 31.03.2003; REsp 35.541/SP, Rel. Ministro Milton Luiz 
Pereira, Primeira Turma, julgado em 13.09.1993, DJ 04.10.1993; REsp 
36.914/SP, Rel. Ministro Hélio Mosimann, Segunda Turma, julgado em 
13.10.1993, DJ 22.11.1993; e REsp 50.966/SP, Rel. Ministro Garcia Vieira, 
Primeira Turma, julgado em 17.08.1994, DJ 12.09.1994).

15. Destarte, ainda que a execução fiscal tenha sido ajuizada na 
Justiça Federal (o que afasta a incidência da norma inserta no artigo 1º, § 1º, da 
Lei 9.289/96), cabe à Fazenda Pública Federal adiantar as despesas com o 
transporte/condução/deslocamento dos oficiais de justiça necessárias ao 
cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens (processada na 
Justiça Estadual), por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem 
legis dispositio.

16. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp n. 1.144.687/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, julgado em 12/5/2010, DJe de 21/5/2010.)
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Em casos idênticos ao presente, envolvendo o Estado da Paraíba, o STJ 

já entendeu que a diretriz jurisprudencial firmada no âmbito do REsp 1.858.965/SP, 

julgado sob o rito dos Recursos repetitivos, somente se aplica às demandas nas quais 

a citação se realiza na modalidade postal, situação que não se amolda ao caso dos 

autos, o qual trata do recolhimento prévio da diligência destinada aos oficiais de 

justiça.

Com efeito, "a tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.054 

do STJ não impõe a reforma do acórdão, como pretendido pelo recorrente, 

porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos em que delimitada, dizia respeito à 

necessidade de promover o adiantamento das custas relativas às despesas postais 

referentes ao ato citatório na execução fiscal, e o acórdão da origem, no que se 

manifestou quanto à necessidade de adiantar as custas, teve por premissa a 

necessidade de deslocamento de Oficial de Justiça para realização de diligências" 

(AgInt no REsp n. 1.991.555/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

DJe de 5/10/2022).

Cito ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL. DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. 
MULTA. EXECUÇÃO FISCAL. DESPESAS COM DILIGÊNCIAS DE 
OFICIAL DE JUSTIÇA. ADIANTAMENTO DE CUSTAS. FAZENDA 
PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 280. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ACÓRDÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado 
da Paraíba contra particular. Na sentença, o feito foi extinto sem o julgamento 
do mérito, mencionando-se que "indeferida a citação postal e concedido prazo 
para pagamento das despesas com a diligência do oficial de justiça, o exequente 
não o fez, inviabilizando o desenvolvimento válido e regular do processo" (fl. 
32). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Inicialmente, em relação à alegada ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, verifica-se que o Tribunal a quo não incorreu em omissão.

O tema relacionado à necessidade de citação e seu afastamento 
foram examinados. Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios 
caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso.

III - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação do referido dispositivo legal, conforme pacífica 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no AREsp 1.526.177/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 25/5/2020, DJe 
29/5/2020; AgInt no AREsp 1.535.574/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 18/5/2020, DJe 20/5/2020.

IV - No tocante à desnecessidade de antecipação das custas 
processuais para a efetivação das diligências, verifica-se que o Tribunal a quo 
está em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
conforme se afere dos seguintes julgados, in verbis: AgInt no REsp 
1.748.239/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018; REsp 1.737.360/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 23/11/2018.

V - Quanto à análise da tese do recorrente de que o Estado da 
Paraíba tem lei própria gratificando os oficiais de justiça o que implicaria a 
desnecessidade de antecipação de custas a esse fundamento, verifica-se que o 
exame de legislação estadual é vedado no âmbito do recurso especial. Incidência 
da Súmula n. 280/STF. E por outro lado, a questão não foi abordada no âmbito 
do acórdão recorrido, o que caracteriza falta de prequestionamento vedando o 
conhecimento dessa parcela recursal.

VI - Por fim, a tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 
1.054 do STJ não impõe a reforma do acórdão, como pretendido pelo 
recorrente, porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos em que delimitada, 
dizia respeito à necessidade de promover o adiantamento das custas relativas às 
despesas postais referentes ao ato citatório na execução fiscal, e o acórdão da 
origem, no que se manifestou quanto à necessidade de adiantar as custas, teve 
por premissa a necessidade de deslocamento de Oficial de Justiça para 
realização de diligências.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.991.555/PB, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. CUSTEIO DE DESPESA COM TRANSPORTE DOS OFICIAIS 
DE JUSTIÇA. DEVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.

(...)
II - Trata-se de apelação interposta pelo Estado da Paraíba contra 

sentença que, nos autos da execução fiscal, decidiu por extinguir o feito sem 
julgamento do mérito porquanto não houve recolhimento das diligências dos 
Oficiais de Justiça para cumprimento de mandado.

(...)
V - O acórdão proferido pelo tribunal a quo está em sintonia com 

a orientação desta Corte Superior, segundo a qual, na execução fiscal, 

HB532 

AREsp 2221546 Petição : 194379/2023 C542524449944113809821@ C560506065155032506023@
 2022/0311893-4 Documento Página  12 de 14 

Documento eletrônico VDA36448011 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 01/05/2023 09:46:58
Código de Controle do Documento: 18799955-0574-47A5-B54C-5918D2017568



Superior Tribunal de Justiça

processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o 
numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos oficiais de 
justiça.

(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.004.681/PB, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA 
ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DAS DESPESAS COM O TRANSPORTE 
DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI 
LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO 
STJ. SÚMULA 190/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação de Execução Forçada promovida 
pelo Estado da Paraíba, objetivando o pagamento de multa aplicada pelo 
Tribunal de Contas estadual. O Juízo de 1º Grau julgou extinto o processo, sem 
resolução do mérito, em razão de o autor, embora devidamente intimado, não ter 
efetuado o recolhimento das diligências do Oficial de Justiça.

III. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de 
origem manteve a sentença, consignando que, "com o advento de recente 
legislação estadual, notadamente a Lei n° 11.838, de 11 de março de 2021, em 
que a Assembleia Legislativa estadual, por iniciativa de projeto de lei deste 
Tribunal de Justiça, elaborou norma legal, instituindo o Fundo Especial de 
custeio das despesas com diligências dos Oficiais de Justiça, no sentido da 
obrigatoriedade da entidade fazendária recolher as referidas diligências 
antecipadamente".

Acrescentou, ainda, que "o Regime de Custas e Emolumentos do 
Estado da Paraíba (Lei n° 5.672/92), art. 29, não isenta a entidade fazendária do 
pagamento das despesas processuais. Da mesma forma, o art. 10, da Lei estadual 
n° 11.838/2021, estabelece o pagamento antecipado de tais despesas".

IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo 
Tribunal de origem, com fundamento na interpretação da legislação local. Logo, 
a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.

V. Ademais, o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em 
conformidade com o entendimento sumulado desta Corte, no sentido de que, "na 
Execução Fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos Oficiais de Justiça" (Súmula 190/STJ). No mesmo sentido, em 
casos análogos: STJ, AgInt no REsp 1.991.559/PB, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/06/2022; AgInt no REsp 
1.962.134/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 28/03/2022; AgInt no REsp 1.748.239/PB, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2018.

VI. Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 1.992.138/PB, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. EXECUÇÃO FISCAL. DILIGÊNCIAS DE OFICIAL DE 
JUSTIÇA. DESPESA PROCESSUAL. FAZENDA PÚBLICA. 
ANTECIPAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ISENÇÃO.

1. A diretriz jurisprudencial firmada no âmbito do REsp 
1.858.965/SP, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, somente se aplica às 
demandas nas quais a citação se realiza na modalidade postal, situação que não 
se amolda ao caso dos autos, o qual trata do recolhimento prévio da diligência 
destinada aos oficiais de justiça.

2. As despesas com o deslocamento dos oficiais de justiça não 
configuram custas ou emolumentos, mas "remuneração de terceiras pessoas 
acionadas pelo aparelho jurisprudencial" (REsp 1.036.656/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 6/4/2009), motivo pelo qual não estão 
abrangidas pela isenção de que trata o art. 39 da Lei n. 6.830/1980, estando a 
Fazenda Pública obrigada a realizar o depósito prévio da quantia 
correspondente.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.995.692/PB, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.     
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.221.546 / PB
Número Registro: 2022/0311893-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00026555520068152001 20020060026552 26555520068152001

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS FREDERICO COSTA ANNUNCIAÇÃO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : ALESSANDRA FERREIRA ARAGÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLOS FREDERICO COSTA ANNUNCIAÇÃO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Documento eletrônico VDA36591523 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/05/2023 00:24:16
Código de Controle do Documento: af685b2c-333b-4b1b-873f-1e733f73ae6d



Brasília, 09 de maio de 2023
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